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	SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ
Versão 21.1.


PROPOSTA DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS – PCSF
	PCSF Nº XX/202X
	
	

	1 - Proponente:
	
	

	Nome: Fulano de tal

	CPF: 000.000.000-00

	Telefone: (__) -90000-0000
E-mail: xxxxx@unifesspa.edu.br

	Órgão: Unifesspa
	Unidade: Gabinete da Reitoria

	Cargo/Função: xxxxxxxxxx


	2 - Suprido:
	
	

	Nome: Beltrano

	CPF: 000.000.000-00

	Cargo/Função: xxxxxxxxxxx
E-mail: xxxxxx@unifesspa.edu.br

	3 - Rubricas - Valores
	

	Valor: R$ 00,00
Natureza de Despesa: 33.90.36 - Prestação de serviços - PF
PTRES: 171351
Fonte: 8100
UGR: 154796 - Gabinete da Reitoria - GR
PI: M0101G0100R - Atuação Institucional Gabinete


	Haverá necessidade de saque:
 [  x  ] Sim (Máximo 20% do valor acima, conforme Art. 1º Portaria MEC n 653 de 28/05/2008).                                               
 33.90.36 – Valor: R$ 00,00
Em consonância com o §6 do artigo 45 do Decreto 93.872/1986 e alterações, é vedada a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF na modalidade de saque, EXCETO no tocante às despesas:
I - de que trata o art. 47; (incluído pelo Decreto 6.370/2008);
II - decorrentes de situações específicas do órgão ou entidade, nos termos do autorizado em portaria pelo Ministro de Estado competente e nunca superior a trinta por cento do total da despesa anual do órgão ou entidade efetuada com suprimento de fundos; (incluído pelo Decreto 6.370/2008);
III - decorrentes de situações específicas da Agência Reguladora, nos termos do autorizado em portaria pelo seu dirigente máximo e nunca superior a trinta por cento do total da despesa anual da Agência efetuada com suprimento de fundos. (incluído pelo Decreto 6.901/2009);
Em consonância com Portaria MEC nº 653 de 28/05/2008:
Art. 1º Autorizar os órgãos e entidades vinculadas ao Ministério da Educação a realizar despesas com suprimento de fundos através do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, na modalidade de saque de que trata o inciso II do § 6º, do art. 45, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, alterado pelo Decreto nº 6.370, de 1º de fevereiro de 2008, até o limite de vinte por cento do total da despesa anual do órgão efetuada com suprimento de fundos.
§ 1º A autorização de que trata o caput destina-se exclusivamente ao atendimento do trabalho em localidades ou estabelecimentos desprovidos de equipamentos que permitam operações com o CPGF.
§ 2º São passíveis de atendimento pelo CPGF na modalidade saque e nas condições desta Portaria, as seguintes despesas:
I - com prestadores de serviços, sejam pessoas físicas ou jurídicas, inclusive relacionadas à hospedagem, passagens e outras despesas com locomoção que, dadas as circunstâncias excepcionais previstas no § 1º, não possam ser realizadas na forma do art. 2º, do Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005, com a redação dada pelo Decreto nº 6.370, de 1 de fevereiro de 2008; e
II - material de consumo.
§ 3º O saque de que trata o caput sujeita o seu titular à justificativa quanto à impossibilidade de utilização do pagamento via CPGF, por ocasião da regular prestação de contas.
§ 4º Observado o disposto nesta Portaria, os órgãos colegiados superiores das entidades referidas no caput poderão disciplinar internamente a realização de despesas por intermédio do CPGF na modalidade de saque.
Justificar a necessidade de saque, tendo em vista que deverá ser caráter excepcional:
Tendo em vista necessidade institucional de obtenção de serviços ….

	4 – Finalidade: (Especificar a Prestação do Serviço)

	Realizar;
Solicitação de… ;

	5 – Justificativa (Descrever o porquê da aquisição do serviço e indicar fundamento normativo com base nos incisos I, II e III do art. 45 do Decreto 9.3872/1986 e alterações: I - para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto pagamento; II - quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se classificar em regulamento; e III - para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, não ultrapassar limite estabelecido em Portaria do Ministro da Fazenda.)

	O pagamento por serviços (descrição dos serviços) se torna essencial ao atendimento de determinadas demandas institucionais …
Observa-se, portanto, o enquadramento ao fundamento normativo estabelecido nos incisos I e III do art. 45 do Decreto 9.3872/1986 e alterações, na medida em que trata-se de despesa eventual que exige pronto pagamento e atende à característica de despesa de pequeno vulto. 


	6 – Declaração

	Declaro para os devidos fins:
[1] que não detenho mais que dois Suprimentos de Fundos em meu poder; 
[2] que não possuo guarda ou utilização do material a adquirir; 
[3] Que não possuo Prestação de Contas em atraso ou recusadas; 
[4] Não estou respondendo a inquérito administrativo.
Por ser verdade, dato e assino a presente Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos



Marabá, xx de xxxxxx de 202_

O proponente e suprido declaram estar cientes da legislação aplicável à concessão de suprimento de fundos, em especial aos dispositivos que regulam sua finalidade, prazos de utilização e prestação de contas.
	_____________________________
	_________________________

	NOME DO SERVIDOR
 Proponente
	NOME DO SERVIDOR
Suprido


